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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ 


PROJETO DE LEI Nº03/2025 DO LEGISLATIVO
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Dispõe sobre os direitos dos consumidores ao encontrarem produtos com prazo de validade vencido em supermercados e estabelecimentos congêneres e dá outras providências.

Srs. Vereadores e vereadoras;
           O Vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1º Fica instituído que os consumidores que encontrarem produtos com prazo de validade vencido em supermercados, hipermercados, mercados e estabelecimentos similares terão direito a receber gratuitamente produtos dentro do prazo de validade, conforme as condições estabelecidas nesta Lei.

Art. 2º Ao identificar produtos com prazo de validade vencido na área de vendas da loja, o consumidor terá direito a:

I - Receber gratuitamente 1 (um) produto equivalente, dentro do prazo de validade, ao encontrar entre 1 (um) e 10 (dez) itens vencidos;
II - Receber gratuitamente 2 (dois) produtos equivalentes, dentro do prazo de validade, ao encontrar entre 11 (onze) e 20 (vinte) itens vencidos;
III - Receber gratuitamente, de forma cumulativa, 1 (um) produto adicional a cada grupo de 10 (dez) itens vencidos encontrados, observando o disposto nos incisos anteriores.

Art. 3º O produto entregue gratuitamente deverá ser de valor igual ao do produto vencido identificado pelo consumidor.
 § 1º Caso o consumidor opte por um produto de valor superior ao do produto vencido, deverá ser cobrada a diferença entre os valores.
 § 2º Não será permitido o recebimento de crédito ou reembolso em dinheiro correspondente ao valor do produto vencido.

Art. 4º Para que o direito previsto nesta Lei seja exercido, é necessário que:
 I - O produto com prazo de validade vencido seja encontrado na área de vendas do estabelecimento;

 II - O consumidor comunique imediatamente o fato ao gerente ou responsável pelo estabelecimento antes de passar pelo caixa ou de sair do local.

Art. 5º Caberá ao Procon Municipal a fiscalização quanto à aplicação desta Lei, podendo estabelecer normas complementares para garantir sua efetividade.
 Parágrafo único. Em caso de descumprimento, o Procon Municipal deverá aplicar multa ao estabelecimento, conforme regulamentação específica, considerando a gravidade da infração, a reincidência e o porte econômico do infrator.

Art. 6º O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o estabelecimento infrator às penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), sem prejuízo das sanções aplicáveis pelo Procon Municipal.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão - Estado do Paraná, em 27 de janeiro de 2025.

BRUNO SAVARRO

VEREADOR

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº _____/2025 DO LEGISLATIVO

Senhores vereadores, senhoras vereadoras, 

O presente Projeto de Lei busca regulamentar os direitos dos consumidores ao encontrarem produtos com prazo de validade vencido em supermercados e estabelecimentos similares, garantindo maior proteção e efetividade no combate a essa prática, que representa risco à saúde pública e desrespeito aos direitos do consumidor.

No estado do Paraná, já existe um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) celebrado entre a Associação Paranaense de Supermercados (APRAS) e diversos supermercados, visando estabelecer compromissos para a retirada de produtos vencidos das áreas de venda, portanto, encontra embasamento legal. Contudo, em Francisco Beltrão, a adesão ao TAC foi baixa, motivando, portanto, a apresentação do presente Projeto de Lei. 

Recentemente, está escancarado o aumento no número de reclamações e denúncias relacionadas à oferta de produtos vencidos, demonstrando que o problema persiste, indicando a necessidade de uma legislação específica que amplie o alcance e a efetividade das ações.

A proposta apresentada tem como objetivo não apenas coibir a prática de manter produtos vencidos em áreas de venda, mas também criar um estímulo para que os consumidores exerçam seu papel de fiscalização, ao mesmo tempo em que são compensados pela identificação de irregularidades. O modelo sugerido busca equilibrar os direitos dos consumidores com a responsabilidade dos estabelecimentos, promovendo um mercado mais justo e seguro.

Além disso, a inclusão do Procon Municipal como órgão fiscalizador e a previsão de aplicação de multas em caso de descumprimento são fundamentais para garantir a eficácia da norma. Essas medidas reforçam o papel do poder público no monitoramento das relações de consumo e na promoção de práticas comerciais éticas.

Dessa forma, o Projeto de Lei reflete uma resposta às demandas da população e visa assegurar a saúde e a segurança dos consumidores, bem como o respeito aos princípios básicos do Código de Defesa do Consumidor.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, em 27 de janeiro de 2025.
BRUNO SAVARRO
VEREADOR

